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TC <<000.000/0000-0>>
Apenso: TC << 000.000/0000-0 >>
Tipo: {identificar o tipo do processo, por extenso, e o exercício ou período abrangido pelas contas (se cabível)} (embargos de declaração)
Unidade jurisdicionada: {Órgão ou Entidade, vinculação ministerial (se cabível)}
Recorrente: {nome e CPF ou CNPJ}
{Advogado ou Procurador}: {nome e inscrição na OAB ou CPF} (caso não exista, registrar:) não há; peça {número} (indicar a localização da procuração) 


Sumário: deve ser sucinto e descrever somente os principais fatos, de forma que o leitor tenha um panorama geral do processo. (Exemplo: Embargos de declaração. Representação. Contratação de escritório de advocacia. Improcedência. Recurso do Representante. Ausência de legitimidade e interesse para recorrer. Não conhecimento.)
INTRODUÇÃO

1.
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sr(s). {nome(s)} (peça {número}) contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} (peça {número}), por meio do qual esta Corte {apresentar informações sucintas sobre a decisão embargada}. 
2.
O(s) embargante(s) alega(m) que o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} foi {omisso/obscuro/contraditório}. As {omissões/obscuridades/contradições} estariam caracterizadas na {listar quais são as omissões/obscuridades/contradições apontadas pelo(s) embargante(s)}.
3.
Requer(em), por fim, o acolhimento dos presentes embargos a fim de {mencionar o(s) argumento(s) do(s) embargante(s)}.
HISTÓRICO (se for o caso)

Empregar esse item de forma sucinta para informações necessárias ao entendimento da questão objeto de recurso. Preferencialmente referenciar trechos do Voto do Acórdão recorrido. Evitar transcrições da parte dispositiva que nada acrescentam ao já informado no campo introdução. Em instruções simples, em que a introdução exaure a compreensão da questão, este item poderá ser dispensado. Evitar a simples transcrição do acórdão recorrido se não ficar precisamente identificada a irregularidade objeto de condenação.

EXAME DE ADMISSIBILIDADE
Requisitos gerais de admissibilidade:

x.
Inicialmente, deve-se registrar que os embargos de declaração não preenchem os requisitos gerais de admissibilidade, alusivos a todas as espécies recursais, conforme a análise a seguir.

a) Cabimento – a decisão não é recorrível. {(Se for o caso:) fundamentar/justificar o não atendimento do requisito}.

b) Singularidade – não é a primeira vez o recorrente está opondo os embargos de declaração contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}. {(Se for o caso:) fundamentar/justificar o não atendimento do requisito}.

c) Tempestividade – os embargos não foram opostos dentro do prazo previsto no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992. {(Se for o caso:) fundamentar/justificar o não atendimento do requisito}. (Se não constar nos autos a data de notificação da deliberação ou de protocolização do recurso, registrar:) tal exame restou prejudicado por falta do ciente do recorrente/pela ausência da data de protocolização do recurso; 

d) Legitimidade – o recorrente não é parte legítima para opor embargos de declaração, consoante o estabelecido no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992. {(Se for o caso:) fundamentar/justificar o não atendimento do requisito}.

e) Interesse de agir – não houve sucumbência da parte ou houve perda de objeto. {(Se for o caso:) fundamentar/justificar o não atendimento do requisito}.

f) Adequação – a peça recursal não foi apresentada em conformidade com o disposto no art. 32, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 277, inciso III, do RI/TCU. {(Se for o caso:) fundamentar/justificar o não atendimento do requisito}.
Requisitos específicos de admissibilidade:

x.
Em conformidade com o art. 287, § 1º, do RI/TCU, os embargos de declaração devem ser utilizados quando houver obscuridade, omissão ou contradição em acórdão do Tribunal, devendo o recorrente, além de alegar, apontar a obscuridade, omissão ou contradição que pretende impugnar no corpo da decisão.

x.
No caso em exame, o(s) embargante(s) aduz(em) que {preencher com a(s) alegação(ões)}.

x.
Considerando que o embargante não apontou {obscuridade/omissão/contradição} no acórdão atacado, nos termos do art. 287, §1º, do RI/TCU,  os presentes embargos não devem ser conhecidos.
OBS1: a jurisprudência do TCU é no sentido de que o juízo de admissibilidade de embargos de declaração exclui o exame, ainda que superficial, da existência de obscuridade, omissão ou contradição na deliberação recorrida, porquanto tal verificação deve ser feita quando da análise de mérito.

OBS 2: na página da SERUR na intranet podem ser consultadas questões sistematizadas sobre admissibilidade (endereço: Portal TCU – Unidades – Secretaria de Recursos – Questões sistematizadas – Admissibilidade).
INFORMAÇÕES ADICIONAIS (quando for o caso)
Quando existentes, registrar outros assuntos não pertinentes diretamente ao recurso, mas devidamente noticiados, tais como as comunicações processuais, os pedidos de certidão, os pedidos de sustentação oral, as solicitações de informações do MPF, do DPF e do judiciário. Também devem ser mencionados os casos de inexatidão material e novos documentos juntados após interposição do recurso.
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
x.
Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) não conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Sr(s). {nome(s)} contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}, com fundamento no (se não foi apontada obscuridade/omissão/contradição:) art. 34 da Lei 8.443/1992 e no art. 287 do RI/TCU /(se não atendeu algum requisito geral:) art. 278, § 2º, do RI/TCU, por ausência de {indicar o(s) requisito(s) de admissibilidade não preenchido(s)};
b) encaminhar os autos ao gabinete do Ministro-Relator {nome do Ministro do TCU}, nos termos do despacho constante da peça {número};
c) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao(s) embargante(s) e ao(s) {demais interessados (exemplos: MPF, DPF, judiciário e aqueles interessados mencionados no acórdão embargado)}.

<<SiglaUnidade>>, em <<DataPorExtenso>>.
(Assinado eletronicamente)

{Nome}

AUFC – Mat. <<MatriculaServidor>>



